
EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS 

PÚBLICOS E ACIDENTES DO TRABALHO DESTA COMARCA DE 

SALVADOR – ESTADO DA BAHIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
O Ministério Público, por sua representante legal infrafirmada, integrante do 

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS CÍVEIS, com endereço 

para recebimento de intimações e notificações pessoais, situado na Av. Joana Angélica, n.º 

902, Edf. Fórum Empresarial, térreo, Nazaré, Centro, nesta Cidade, vem, perante V. 

Exa.,com fundamento nos arts. 13, inc. III, 109 e seg., da Lei n.º 6.015/73, bem como o art. 

1.104, do Código de Processo Civil e no art. 92, inc. II e XXIV, da Lei Complementar n.º 

11/96, requerer a RETIFICAÇÃO DE ASSENTAMENTO DE REGISTRO CIVIL DE 

ÓBITO de ANTÔNIO SERGIO HANSKE, pelos motivos de fato e de direito expostos a 

seguir : 

 

DOS FATOS: 

1. Em 17 de outubro de 1989, às 12h45min, na anta Casa da Misericórdia, na 

cidade de São Paulo/Capital, faleceu o Sr. Antônio Sergio Hanske, conforme prova a 

certidão de óbito anexa. 



2. Ocorre que, o Sr. Oficial do Cartório de Registro Civil, ao lavrar o seu 

assento de óbito fez constar  apenas o nome de três filhos: Arnaldo, Vanessa e Ronald 

excluindo o nome da Sra. Luzimar da Silva Hanske como sendo sua filha, conforme se vê 

da certidão de óbito do falecido Sr. Antônio Sergio Hanske . 

3. O equívoco acima citado do assentamento de óbito do genitor da requerente 

têm causado transtorno em sua vida, por ser o seu pai militar e ter a Sra. Luzimar da Silva 

Hanske, direito a uma pensão, pois é solteira e é obrigada a apresentar um documento que 

comprove os seus direitos todos os anos, o que motivou a mesma a comparecer à 

Coordenação Cível do Ministério Público para pleitear a propositura de ação retificatória 

 

DO DIREITO 

 

5. Com efeito, as retificações de Registro Civil são objeto de ações, onde se adota o 

procedimento de Jurisdição Voluntária, vez que, nestes casos, inexiste conflito de 

interesses, mas apenas procura-se adequar a realidade jurídica à realidade fática. 

6. Regendo as Ações de Retificação de Registro, sob procedimento de Jurisdição 

Voluntária, possui o Ministério Público legitimidade para intentá-las na qualidade de 

preservador do interesse público, para que os registros públicos retratem fielmente a 

realidade que lhes cabe assentar. 

Preceitua da seguinte forma o art. 1.104, do C.P.C.: 

Art. 1.104. O procedimento terá início por provocação do interessado ou do 

Ministério Público, cabendo-lhes formular o pedido em requerimento dirigido ao juiz, 

devidamente instruído com os documentos necessários e com indicação da providência 

judicial. 

Ora, no caso em análise, está patente a necessidade de regularização da certidão 

de óbito do Sr. Antônio Sergio Hanske. 

 

DOS PEDIDOS 

 

Destarte, requer o Ministério Público: 



 

a) deferimento do pedido, procedendo à alteração no registro de Óbito do Sr. 

Antônio Sergio Hanske, para acrescentar o nome de sua filha Luzimar da Silva Hanske, 

para tanto, expedindo-se o competente mandado, dirigido ao Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Naturais e Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito da Sede, Comarca de Santos, 

Estado de São Paulo, sob o n.º 54.851, às fls. 007v, livro n.º C-076, nesta Comarca.  

b) Intimação do Representante do Ministério Público junto a este Juízo para 

exercer a função de custos legis; 

c) Produção de todas as provas admitidas em direito, especificando, de logo, a 

prova documental e a testemunhal, ressaltando que, em caso de necessidade seja ouvida a 

filha da falecida, cuja qualificação encontra-se na declaração inserta na presente peça. 

Dá-se a causa o valor de um salário mínimo, para efeitos meramente fiscais, 

requerendo, também, a concessão dos benefícios da assistência judiciária, nos termos da 

Lei nº. 1.060/50. 

 

Nestes termos. 

Pede deferimento. 

Salvador, 26 de abril de 2002 

 

 

IRAILDES TRINDADE ROCHA 

Promotora de Justiça. 
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